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O abono de permanência é um benefício previsto com 
o objetivo de manter em atividade no serviço público os 
servidores que completaram todas as exigências para obter a 
aposentadoria voluntária e, ainda assim, pretendem continuar 
na ativa até sua aposentadoria compulsória. 

Contudo, a Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) 
negava referido direito aos professores da educação infantil 
e do ensino fundamental e médio, sob argumento que esses 
não estariam expressamente incluídos na legislação sobre o 
dito abono.

Além disso, a instituição estava vinculando a concessão do 
benefício a pedido administrativo dos servidores.

Diante disso, o Sindicato Nacional dos Servidores Federais 
da Educação Básica e Profissional – Seção Santa Maria, 
RS – SINASEFE/SM, com a assessoria jurídica de Wagner 

Advogados Associados, ingressou com medida judicial em 
defesa de seus associados.

Em data recente, analisando recurso da UFSM, o Supremo 
Tribunal Federal (STF), em decisão com relatoria do Min. 
Alexandre de Moraes, reafirmou o direito de todos os 
servidores ao abono permanência, inclusive os substituídos, 
sem qualquer necessidade de pedido administrativo expresso.

Segundo o relator, não existe na lei qualquer exigência de 
formalização da opção do servidor público por permanecer 
na ativa. Esse fator faz com que a Administração, tal qual em 
direitos como horas extras e insalubridade, tenha de cumprir 
com a previsão legal, bastando a configuração dos elementos 
fáticos previstos na lei.

A decisão é definitiva e o processo deverá ser enviado para 
fase de execução.

SINASEFE/SM ASSEGURA ABONO DE PERMANÊNCIA INDEPENDENTEMENTE DE 
PEDIDO ADMINISTRATIVO

Decisão do STF confirmou que professores da educação básica e fundamental possuem o direito.

Com a assessoria jurídica de Wagner Advogados 
Associados, servidor aposentado do Distrito Federal 
ajuizou ação para garantir a isenção do imposto de renda 
em folha de pagamento. Em setembro de 2019, o mesmo 
foi diagnosticado como portador de neoplasia maligna, em 
razão da doença grave, deveria fazer jus à isenção nos 
termos da Lei nº 7.713/88.

Na legislação brasileira é garantido ao portador de doença 
grave o direito à isenção do imposto sobre proventos de 
aposentadoria, objetivando, assim, salvaguardar o direito 
daqueles que se encontram em situação de necessidade 
maior, diminuindo os encargos financeiros para que tenham 
rendimentos suficientes para o tratamento de saúde.

Em sua defesa, o servidor apresentou o laudo de seu 
médico, em que afirma a necessidade de permanente 
acompanhamento ambulatorial. Além disso, foi produzida 
prova pericial judicial que constatou a veracidade dos fatos 
alegados, comprovando-se que aquele deverá ser sempre 
acompanhado de tratamento médico preventivo, posto o 
elevado risco de volta da moléstia.

Comprovado no processo que o servidor é portador de 
doença grave, a decisão do Juizado Especial Federal do 
Distrito Federal foi favorável ao servidor, determinando que 
a União Federal afaste a tributação de IRPF nos proventos. 

No processo ainda cabe recurso.

ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA É DIREITO DE SERVIDOR APOSENTADO POR 
DOENÇA GRAVE
Administração negou benefício por entender que laudo que apontou a cura suspendia isenção tributária.

Fonte: Wagner Advogados Associados 
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Os efeitos da Lei 14.434/2022 ficarão suspensos até 
que sejam avaliados os seus impactos sobre a situação 
financeira dos estados e municípios, os riscos para a 
empregabilidade e a qualidade dos serviços de saúde, tudo 
com base em informações a serem prestadas, no prazo de 
60 (sessenta) dias, pelos entes estatais, órgãos públicos e 
entidades representativas da área de saúde.

No caso, estão presentes os requisitos para a concessão 
da medida cautelar: a plausibilidade jurídica das alegações 
de inconstitucionalidade da norma — ao menos até que 
esclarecidas as questões suscitadas — e o evidente perigo 
na demora.

O primeiro se justifica (i) pelo suposto vício de iniciativa 
no processo legislativo, tendo em vista que toda a sua 
tramitação se deu sem amparo de norma constitucional 
legitimadora da instituição do piso salarial e a superveniente 
constitucionalização via emenda não teria o condão de sanar 
o vício de origem; (ii) pela indicação de vulneração ao pacto 

federativo, dada a interferência na autonomia financeira e 
orçamentária de estados e municípios (CF/1988, art. 169, § 
1º, I); e (iii) pela alegada desproporcionalidade da medida 
em relação a destinatários com menor poderio econômico.

Já o segundo decorre da incidência imediata do piso salarial 
e do alegado risco à prestação e à qualidade dos serviços 
de saúde, considerando-se a ameaça de demissões em 
massa (CF/1988, art. 170, VIII) e de redução tanto da oferta 
de leitos hospitalares como dos quadros de enfermeiros e 
técnicos (CF/1988, art. 196).

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, 
referendou a medida cautelar para manter suspensos os 
efeitos da Lei 14.434/2022 até que sejam devidamente 
esclarecidos os seus impactos sobre cada um dos pontos 
elencados.  STF, Pleno, ADI 7222 MC-Ref/DF, relator Min. 
Luís Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 
16.9.2022. STF Informativo nº 1068.

STF
Piso salarial nacional para os profissionais da enfermagem 

É inconstitucional ato normativo que, ao disciplinar a licença 
maternidade no âmbito das Forças Armadas, estabelece 
prazos distintos de afastamento com fundamento na 
diferenciação entre a maternidade biológica e a adotiva, 
bem como em função da idade da criança adotada. 

A Constituição Federal não permite tratamento desigual 
à mãe biológica e à mãe adotiva, razão pela qual ambas 
possuem o direito à licença maternidade nas mesmas 
condições, dada a prevalência do princípio do superior 
interesse da criança.

Esse é o entendimento consolidado pelo Tribunal no 
julgamento do RE 778889/PE (Tema 782 da sistemática da 
repercussão geral), reafirmado recentemente no julgamento 
da ADI 6.600/TO, oportunidade na qual norma de conteúdo 
similar ao ora impugnado foi declarada inconstitucional (1).

Com base nesse entendimento, o Tribunal, por unanimidade, 
julgou a ação para declarar a inconstitucionalidade do art. 
3º, caput, § 1º e § 2º, da Lei 13.109/2015 (2).

(1) Precedentes citados: RE 778889 (Tema 782 RG) e ADI 
6600.

(2) Lei 13.109/2015: “Art. 3º À militar que adotar ou obtiver a 
guarda judicial de criança de até 1 (um) ano de idade serão 
concedidos 90 (noventa) dias de licença remunerada. § 1º 
No caso de adoção ou guarda judicial de criança com mais 
de 1 (um) ano de idade, o prazo de que trata o caput deste 
artigo será de 30 (trinta) dias. § 2º Poderá ser concedida 
prorrogação de 45 (quarenta e cinco) dias à militar de que 
trata o caput e de 15 (quinze) dias à militar de que trata o 
§ 1º deste artigo, nos termos de programa instituído pelo 
Poder Executivo federal que garanta a prorrogação.” 

STF, Pleno, ADI 6603/DF, relatora Min. Rosa Weber, 
julgamento virtual finalizado em 13.9.2022. STF Informativo 
nº 1067.

Licença à gestante e à adotante para militares das Forças Armadas 
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É legítimo, desde que observados alguns parâmetros, 
o compartilhamento de dados pessoais entre órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, sem qualquer 
prejuízo da irrestrita observância dos princípios gerais 
e mecanismos de proteção elencados na Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (Lei 13.709/2018) e dos 
direitos constitucionais à privacidade e proteção de dados.

Consoante recente entendimento desta Corte, a proteção 
de dados pessoais e a autodeterminação informacional 
são direitos fundamentais autônomos, dos quais decorrem 
tutela jurídica específica e dimensão normativa própria. 
Assim, é necessária a instituição de controle efetivo e 
transparente da coleta, armazenamento, aproveitamento, 
transferência e compartilhamento desses dados, bem 
como o controle de políticas públicas que possam afetar 
substancialmente o direito fundamental à proteção de 
dados (1).

Na espécie, o Decreto 10.046/2019, da Presidência 
da República, dispõe sobre a governança no 
compartilhamento de dados no âmbito da Administração 
Pública federal e institui o Cadastro Base do Cidadão e o 
Comitê Central de Governança de Dados.

Para a sua plena validade, é necessário que seu conteúdo 
seja interpretado em conformidade com a Constituição 
Federal, subtraindo do campo semântico da norma, 
eventuais aplicações ou interpretações que conflitem com 
o direito fundamental à proteção de dados pessoais. 

Com base nesse entendimento, o Tribunal, por maioria, 
julgou parcialmente procedentes as ações, para conferir 
interpretação conforme a Constituição Federal ao Decreto 
10.046/2019, nos seguintes termos:

“1. O compartilhamento de dados pessoais entre órgãos 
e entidades da Administração Pública, pressupõe: a) 
eleição de propósitos legítimos, específicos e explícitos 
para o tratamento de dados (art. 6º, inciso I, da Lei 
13.709/2018); b) compatibilidade do tratamento com 
as finalidades informadas (art. 6º, inciso II); c) limitação 
do compartilhamento ao mínimo necessário para o 
atendimento da finalidade informada (art. 6º, inciso III); 
bem como o cumprimento integral dos requisitos, garantias 

e procedimentos estabelecidos na Lei Geral de Proteção 
de Dados, no que for compatível com o setor público.

2. O compartilhamento de dados pessoais entre órgãos 
públicos pressupõe rigorosa observância do art. 23, 
inciso I, da Lei 13.709/2018, que determina seja dada a 
devida publicidade às hipóteses em que cada entidade 
governamental compartilha ou tem acesso a banco 
de dados pessoais, ‘fornecendo informações claras 
e atualizadas sobre a previsão legal, a finalidade, os 
procedimentos e as práticas utilizadas para a execução 
dessas atividades, em veículos de fácil acesso, 
preferencialmente em seus sítios eletrônicos’.

3. O acesso de órgãos e entidades governamentais 
ao Cadastro Base do Cidadão fica condicionado ao 
atendimento integral das diretrizes acima arroladas, 
cabendo ao Comitê Central de Governança de Dados, 
no exercício das competências aludidas nos arts. 21, 
incisos VI, VII e VIII do Decreto 10.046/2019: 3.1. prever 
mecanismos rigorosos de controle de acesso ao Cadastro 
Base do Cidadão, o qual será limitado a órgãos e entidades 
que comprovarem real

necessidade de acesso aos dados pessoais nele 
reunidos. Nesse sentido, a permissão de acesso somente 
poderá ser concedida para o alcance de propósitos 
legítimos, específicos e explícitos, sendo limitada a 
informações que sejam indispensáveis ao atendimento 
do interesse público, nos termos do art. 7º, inciso III, e 
art. 23, caput e inciso I, da Lei 13.709/2018; 3.2. justificar 
formal, prévia e minudentemente, à luz dos postulados 
da proporcionalidade, da razoabilidade e dos princípios 
gerais de proteção da LGPD, tanto a necessidade de 
inclusão de novos dados pessoais na base integradora 
(art. 21, inciso VII) como a escolha das bases temáticas 
que comporão o Cadastro Base do Cidadão (art. 21, inciso 
VIII); 3.3. instituir medidas de segurança compatíveis com 
os princípios de proteção da LGPD, em especial a criação 
de sistema eletrônico de registro de acesso, para efeito de 
responsabilização em caso de abuso.

4. O compartilhamento de informações pessoais em 
atividades de inteligência observará o disposto em 
legislação específica e os parâmetros fixados no 

Compartilhamento de dados no âmbito da Administração Pública federal.
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julgamento da ADI 6.529, Rel. Min. Cármen Lúcia, 
quais sejam: (i) adoção de medidas proporcionais e 
estritamente necessárias ao atendimento do interesse 
público; (ii) instauração de procedimento administrativo 
formal, acompanhado de prévia e exaustiva motivação, 
para permitir o controle de legalidade pelo Poder 
Judiciário; (iii) utilização de sistemas eletrônicos de 
segurança e de registro de acesso, inclusive para efeito de 
responsabilização em caso de abuso; e (iv) observância 
dos princípios gerais de proteção e dos direitos do titular 
previstos na LGPD, no que for compatível com o exercício 
dessa função estatal.

5. O tratamento de dados pessoais promovido por órgãos 
públicos ao arrepio dos parâmetros legais e constitucionais 
importará a responsabilidade civil do Estado pelos danos 
suportados pelos particulares, na forma dos arts. 42 e 
seguintes da Lei 13.709/2018, associada ao exercício do 
direito de regresso contra os servidores e agentes políticos 
responsáveis pelo ato ilícito, em caso de culpa ou dolo.

6. A transgressão dolosa ao dever de publicidade 
estabelecido no art. 23, inciso I, da LGPD, fora das hipóteses 
constitucionais de sigilo, importará a responsabilização 
do agente estatal por ato de improbidade administrativa, 
nos termos do art. 11, inciso IV, da Lei 8.429/1992, sem 
prejuízo da aplicação das sanções disciplinares previstas 
nos estatutos dos servidores públicos federais, municipais 
e estaduais.” Por fim, o Tribunal declarou, com efeito 
pro futuro, a inconstitucionalidade do art. 22 do Decreto 
10.046/2019, preservando a atual estrutura do Comitê 
Central de Governança de Dados pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de publicação da ata de 
julgamento, a fim de garantir ao Chefe do Poder Executivo 
prazo hábil para (i) atribuir ao órgão um perfil independente 
e plural, aberto à participação efetiva de representantes 
de outras instituições democráticas; e (ii) conferir aos 
seus integrantes garantias mínimas contra influências 
indevidas. Vencidos, parcialmente e nos termos de seus 
respectivos votos, os Ministros André Mendonça, Nunes 
Marques e Edson Fachin.

(1) Precedente citado: ADI 6.387 Ref-MC. 

STF, Plenáro, ADI 6649/DF, relator Min. Gilmar Mendes, 
julgamento finalizado em 15.9.2022 e ADPF 695/DF, 
relator Min. Gilmar Mendes, julgamento finalizado em 
15.9.2022. STF Informativo nº 1068.
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STJ

No caso, o anistiado faleceu após o julgamento da anistia e 
o início dos efeitos financeiros da respectiva Portaria.

Os efeitos financeiros retroativos representam, unicamente, 
valores incorporados ao patrimônio do de cujus, relativos 
ao período compreendido entre a data fixada na Portaria 
anistiadora e a da morte do anistiado, constituindo direitos 

patrimoniais transmissíveis aos herdeiros/sucessores do 
de cujus, razão pela qual o espólio é parte legítima para 
requerer o pagamento desse montante. STJ, 1ª S., MS 
28.276-DF, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, 
por unanimidade, julgado em 10/08/2022, DJe 16/08/2022. 
Informativo STJ nº 747.

Anistia política. Direito a reparação econômica. Cobrança de valores retroativos à concessão 
da anistia. Óbito do anistiado. Fato posterior à data do julgamento da anistia. Legitimidade 
ativa. Espólio.

Inicialmente, anota-se que, nos termos em que fora 
julgado o RHC 120.939/SP, não se delimitou o alcance 
da declaração de ilicitude dos e-mails pertencentes a 
servidor, se apenas o pessoal ou também o funcional.

“O reconhecimento de nulidades no curso do processo 
penal reclama uma efetiva demonstração do prejuízo 
à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 
do CPP (pas de nullité sans grief)” (AgRg no HC n. 
727.803/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/05/2022, DJe de 20/05/2022).

Se, no caso concreto, há menções à participação do 
servidor no âmbito da Operação “Porto Seguro”, mesmo 
antes da prolação da decisão reclamada, sustentando-
se, ainda, que “o acesso ao correio eletrônico institucional 
do reclamante não foi obtido pela Comissão Processante 
como decorrente das medidas cautelares deferidas no 
bojo de inquérito policial, mas sim por meio de prova 

produzida na esfera estritamente administrativa”, não 
há falar-se em prejuízo. Tanto que “mesmo após ser 
dado cumprimento à decisão do Superior Tribunal de 
Justiça, com extração dos autos das provas declaradas 
ilícitas, remanesce conjunto probatório robusto apto a 
legitimar a manutenção da penalidade” (demissão).

Além disso, não há nenhum impedimento, ou se contesta, 
a legalidade da utilização das provas produzidas de 
forma independente pela comissão disciplinar no PAD, 
uma vez que o âmbito decisório foi, tão somente, a 
exclusão dos e-mails pertencentes ao agravado, tanto 
os de cunho pessoal como os funcionais. Dizendo de 
outra forma, não há nenhuma objeção à utilização das 
demais provas colhidas de maneira independente no 
processo administrativo citado. STJ, 3ªS., AgRg na Rcl 
42.292-DF, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador 
convocado do TRF 1ª Região), Terceira Seção, por 
unanimidade, julgado em 24/08/2022, DJe 26/08/2022. 
Informativo STJ nº 747.

Objeção à utilização de provas colhidas de maneira independente em Processo 
Administrativo Disciplinar (PAD). Não ocorrência. Remanescência de conjunto 
probatório robusto produzido na esfera administrativa. Não contaminação. Teoria da 
fonte independente e descoberta inevitável da prova.

O entendimento consolidado nesta Corte e no Supremo 
Tribunal Federal é de que os servidores públicos já estão, por 
lei, obrigados na posse e depois, anualmente, a disponibilizar 

informações sobre seus bens e evolução patrimonial, razão 
pela qual conclui-se que o Decreto Estadual n. 46.933/2016 
não extrapolou o poder regulamentar, estando em sintonia 

Servidor público estadual. Decreto Estadual. Bens e evolução patrimonial. Disponibilização 
de informações. Obrigatoriedade. Poder regulamentar da Administração Pública.
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A opção pela via corretiva mandamental somente se 
mostrará procedimentalmente adequada se os fatos que 
alicerçarem tal direito puderem ser comprovados de plano 
e de forma incontestável, mediante a apresentação de 
prova documental trazida já com a petição inicial.

No caso, o candidato havia se declarado pardo quando 
da inscrição no certame. Todavia, consoante o tino dos 
membros da comissão posteriormente designada para 
a pessoal conferência dessa informação, a condição de 
pardo do impetrante restou por eles recusada, mesmo 
após a apreciação de pertinente recurso administrativo, 
então instruído com fotografias e laudos emitidos por 
médicos dermatologistas.

Presente esse contexto, emerge a inadequação da via 
eleita, ao menos por duas fortes razões.

Em primeiro lugar, o parecer emitido pela Comissão 
examinadora, quanto ao fenótipo do candidato, ostenta, em 
princípio, natureza de declaração oficial, por isso dotada 
de fé pública, razão pela qual não pode ser infirmada 
senão mediante qualificada e robusta contraprova. 
Outrossim, a dilação probatória é providência sabidamente 
incompatível com a via do mandado de segurança, o 
que inibe a pretensão autoral de desconstituir, dentro do 

próprio writ, a conclusão a que chegaram os avaliadores.

Em segundo lugar, nas alegações recursais, o impetrante 
qualifica como “subjetiva” a avaliação levada a efeito pela 
comissão examinadora, ao argumento de que outras 
pessoas com características fenotípicas semelhantes à 
sua tiveram chanceladas semelhantes autodeclarações.

Com efeito, alguma razão assiste ao autor no que se refere 
à natureza relativamente subjetiva da avaliação fenotípica, 
quando menos porque, no atual estágio tecnológico, não é 
possível, nessa seara, estabelecer parâmetros absolutos, 
objetivamente aferíveis ou numericamente mensuráveis.

Logo, no contexto assim desenhado, se alguma margem 
de subjetividade deve mesmo ser tolerada, ante a falta 
de critérios objetivos seguros, exsurge, então, mais 
uma forte razão a sinalizar em desfavor do emprego 
do especialíssimo rito mandamental para se discutir e 
definir, no caso concreto, o direito do recorrente em se 
ver enquadrado como pardo, para o fim de concorrer 
em vagas nesse segmento reservadas. STJ, 1ªT., RMS 
58.785-MS, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, por 
unanimidade, julgado em 23/08/2022. Informativo STJ nº 
746.

Concurso público. Cotas. Candidato autodeclarado pardo. Posterior recusa pela comissão 
especial. Caso concreto. Dilação probatória. Inadequação da via mandamental.

com os princípios que regem a Administração Pública, 
previstos no art. 37 da CF/1988.

A tese de que inexiste previsão legal em sentido estrito 
criando a obrigação (ou autorizando sua criação) de os 
servidores estaduais terem de apresentar anualmente 
declaração de bens e valores, só seria acolhível se o art. 
13 da Lei de Improbidade fosse limitado ao âmbito federal.

Em ADPF (n. 411, rel. Ministro Edson Fachin) promovida com 
a intenção de questionar a constitucionalidade do Decreto 
em questão, o Supremo entendeu que a abrangência do 
art. 13 da Lei n. 8.429/1992 a todos os entes deriva do 
sistema de tutela da probidade na Administração Pública 
com gênese, fundamento e estatura constitucional, pelo 
que afastar aquela norma geral é equivocado.

Além disso, conforme consta na norma supracitada, a 

proteção ali garantida é tutelada “na forma da lei”, a qual 
não impede, mas assegura, o dever de os servidores, 
anualmente, disponibilizarem informações sobre seus bens 
e evolução patrimonial (art. 13, §1º, da Lei n. 8.429/1992).

A entrega dos dados à Administração não implica dizer 
que eles deverão ser expostos ao público em geral, 
cabendo àquela, já com as informações em mãos, adotar 
as cautelas necessárias para dar concretude ao art. 5º, 
LXXIX, da CF/1988, e à Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), ou seja, tais normas não proíbem a 
coleta dos dados, mas, antes, asseguram que os entes 
políticos-administrativos deverão respeitar o tratamento 
nelas conferido. STJ, 1ªT., AgInt nos EDcl no RMS 55.819-
MG, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, por 
unanimidade, julgado em 08/08/2022, DJe 17/08/2022. 
Informativo STJ nº 747.
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No caso, a conduta imputada às partes é a nomeação da 
ré para o exercício de cargo em Câmara Municipal, no 
gabinete do corréu. Segundo a narrativa do Parquet, essa 
conduta configurou o crime de peculato-desvio porque a 
ré apenas comparecia ao trabalho, para assinar o ponto 
sem, contudo, exercer suas atribuições do cargo e, dessa 
forma, não faria jus à remuneração percebida.

Extrai-se na situação fática que houve comunhão de 
esforços, a partir de janeiro de 2016, e teriam desviado, 
em proveito próprio, R$ 478.419,09, referentes aos 
vencimentos mensais da ré. Isso porque, embora 
cedida para trabalhar no gabinete do corréu na Câmara 
de Vereadores, desempenhava outras funções, não 
cumprindo com a carga horária semanal de 40 horas.

Todavia, não há imputação de que o corréu tomasse 
para si os vencimentos da ré, mas somente que a 
referida servidora não desempenhava, efetivamente, as 

funções para as quais foi nomeada. Tampouco o acórdão 
recorrido registra, em qualquer momento, que as verbas 
remuneratórias fossem destinadas a qualquer pessoa, 
além da própria ré.

Nos termos da jurisprudência deste STJ, não é típico 
o ato do servidor que se apropria de valores que já lhe 
pertenceriam, em razão do cargo por ele ocupado. 
Assim, a conduta da funcionária poderia ter repercussões 
disciplinares ou mesmo no âmbito da improbidade 
administrativa, mas não se ajusta ao delito de peculato, 
porque seus vencimentos efetivamente lhe pertenciam. 
Se o servidor merecia perceber a remuneração, à luz da 
ausência da contraprestação respectiva, é questão a ser 
discutida na esfera administrativo-sancionadora, mas não 
na instância penal, por falta de tipicidade. STJ, 5ªT., AgRg 
no AREsp 2.073.825-RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 5ª T, 
por unanimidade, julgado em 16/08/2022, DJe 22/08/2022. 
Informativo STJ nº 746.

Servidor público. Remuneração de funcionário “fantasma”. Valores que já lhe 
pertenceriam. Peculato-desvio. Atipicidade. Apuração na esfera administrativa.

No caso, a parte recebia a parcela de horas extras 
incorporadas calculadas de forma parametrizada 
sobre todas as parcelas remuneratórias, com base 
em decisão judicial anterior e mediante aplicação de 
critérios decorrentes de determinada interpretação da 
Administração acerca da questão, desde antes da vigência 
da Lei n. 9.784/1999. No entanto, em 2018 a Administração 
comunicou-lhe acerca da revisão administrativa.

O Tribunal de origem concluiu pelo transcurso do prazo 
decadencial quinquenal em desfavor da Administração 
Pública, tendo em vista que: (a) somente em 2018 a 
Universidade comunicou a revisão da forma de cálculo 
à parte autora, que recebia a vantagem salarial antes da 
vigência da Lei n. 9.784/1999; (b) o caso dos autos não diz 
respeito à atuação do Tribunal de Contas no exercício do 
controle externo da legalidade do ato de concessão inicial 
de aposentadoria, reforma e pensão, e sim da revisão de 
ato administrativo que originou a vantagem salarial.

Acerca dessa questão, a orientação jurisprudencial do 
STJ é a de que, nas hipóteses em que não haja exercício 
do controle de legalidade pelo Tribunal de Contas, o prazo 
decadencial quinquenal transcorre a partir da edição do 
ato pela Administração.

Com efeito, em julgado semelhante assentou-se que, 
embora a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal 
de Justiça seja a de que o prazo decadencial do art. 54 
da Lei n. 9.784/1999 não se consuma no período entre a 
data da aposentadoria e o exame da legalidade do ato pela 
Corte de Contas, quando a revisão do ato de concessão se 
dá pela própria Administração Pública, sem determinação 
do órgão fiscalizador de Contas (TCU), o prazo decadencial 
flui normalmente (...) - AgInt no AREsp 1.738.937/RS, relator 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 01/07/2021. 
STJ, 1ª Turma, AgInt no AREsp 1.761.417-RS, Rel. Min. 
Manoel Erhardt (Des convocado do TRF da 5ª Região), 
Primeira Turma, por unanimidade, julgado em 20/06/2022, 
DJe 23/06/2022. STJ Informativo nº 750.

Ato administrativo. Revisão. Prazo decadencial quinquenal previsto no art. 54 da Lei 
n. 9.784/1999. Termo a quo. Ato não submetido a controle de legalidade de Tribunal de 
Contas. Data da edição do ato pela Administração.
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Na espécie, fora impetrado mandado de segurança contra 
ato praticado pelo Secretário de Administração estadual 
que retirou o direito à assistência médica proveniente 
do plano de saúde de autogestão de ex-cônjuge, por 
considerar que, ao se divorciar, a parte impetrante teria 
automaticamente perdido a condição de dependência.

O Tribunal de origem considerou que, tratando-se de plano 
de saúde fechado, acessível apenas a uma categoria 
específica, qual seja, a dos servidores públicos estaduais 
em atividade e, consequentemente, seus dependentes, 
inexistiria direito líquido e certo à reintegração. Asseverou 

ainda que o fato de existir acordo em ação de divórcio 
colocando ex-cônjuge como dependente em plano de 
saúde do servidor público estadual em nada obriga o 
Estado, porquanto não participou, tampouco anuiu com 
tal transação. Todavia, a jurisprudência do STJ é firme no 
sentido de que não há nenhuma ilegalidade no processo 
de divórcio que prevê a manutenção de ex-cônjuge no 
plano de saúde do outro, ante o caráter alimentar da 
prestação. STJ, 1ª Turma, AgInt no RMS 67.430-BA, 
Rel. Min. Manoel Erhardt (Desembargador convocado 
do TRF da 5ª Região), 1ª T, por unanimidade, julgado em 
05/09/2022, DJe 09/09/2022. STJ Informativo nº 750.

Plano de saúde de autogestão. Servidores públicos. Divórcio. Acordo. Manutenção de 
ex-cônjuge como dependente. Possibilidade.

Na origem, trata-se de reclamação trabalhista ajuizada, 
em 20/10/2020, contra o município, na qual a parte autora 
narrou que fora admitida em 23/01/1986, sob o regime da 
CLT, sem concurso público. Foi dispensada, sem justa 
causa, em 31/03/2020, e recontratada no dia seguinte, 
em 01/04/2020, para a mesma função, com alteração de 
regime jurídico, na modalidade de prestação temporária 
de trabalho. Informou que continuou a exercer o mesmo 
trabalho, a partir de 01/04/2020, mas com grande redução 
salarial, e que, “apesar da dispensa sem justa causa, o 
Município réu não realizou as devidas anotações de baixa 
na CTPS do reclamante, assim como também não realizou 
nenhum pagamento de verbas rescisórias, tampouco 
recolheu o FGTS do autor”. Requereu o pagamento de 
verbas rescisórias trabalhistas, até 31/03/2020, sob regime 
da CLT, por entender configurada a rescisão indireta do 
contrato de trabalho, bem como o pagamento de diferenças 
salariais, a partir de abril de 2020, com a declaração de 
nulidade do contrato de prestação temporária de serviço, 
por prazo determinado e o pagamento de indenização por 
dano moral, em decorrência da redução remuneratória, a 
partir de 01/04/2020.

Cinge-se a controvérsia a definir a competência para 
processar e julgar esta demanda.

Sobre o tema, o STF definiu, em sede de repercussão 

geral, “ser da competência da Justiça do Trabalho 
processar e julgar demandas visando a obter prestações 
de natureza trabalhista, ajuizadas contra órgãos da 
Administração Pública por servidores que ingressaram em 
seus quadros, sem concurso público, antes do advento da 
CF/88, sob regime da Consolidação das Leis do Trabalho 
-CLT. Inaplicabilidade, em casos tais, dos precedentes 
formados na ADI 3.395-MC (Rel. Min. Cezar Peluso, 
DJ de 10/11/2006) e no RE 573.202 (Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, Dje de 5/12/2008, Tema 43)”.

Consubstanciando essa orientação, a Súmula n. 97/STJ 
estabelece que “compete à Justiça do Trabalho processar 
e julgar reclamação de servidor público relativamente a 
vantagens trabalhistas anteriores à instituição do regime 
jurídico único”.

Acresça-se que, no caso, a competência da Justiça 
do Trabalho - na qual ajuizada a reclamação - não 
se descaracteriza pelo fato de a parte reclamante ter 
adicionado, aos pedidos relativos ao vínculo trabalhista 
- pagamento de aviso prévio, FGTS, liberação das 
guias do seguro-desemprego, multa do art. 477, § 8º, 
da CLT, indenização de férias, 13º salário, adicional 
de insalubridade e indenização por danos morais -, 
requerimento de pagamento de diferenças salariais dos 
meses de abril a outubro de 2020, quando já estava sob o 

Servidor contratado pelo regime celetista antes da CF/1988. Sem concurso público. 
Alteração de regime. Verbas trabalhistas. Pedidos abrangendo os períodos trabalhados 
nos regimes celetista e jurídico-administrativo. Competência da Justiça do trabalho.
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regime de contratação temporária, bem como a declaração 
de nulidade de contrato de prestação temporária de 
serviço, a partir de 01/04/2020.

No caso de pedidos cumulados, incide a Súmula n. 97 
desta Corte Superior conjugada com a orientação firmada 
na Súmula n. 170, também deste Superior Tribunal de 
Justiça, que dispõe que compete ao juízo onde primeiro 

for intentada a ação envolvendo acumulação de pedidos, 
trabalhista e estatutário, decidi-la nos limites da sua 
jurisdição, sem prejuízo do ajuizamento de nova causa, 
com o pedido remanescente, no juízo próprio. STJ, 1ª 
Seção, CC 188.950-TO, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, por unanimidade, julgado em 14/09/2022. 
STJ Informativo nº 749.

É pacífico no âmbito do STJ que, a partir de 26/6/2002, 
data da publicação da MP 43/2002, a composição da 
remuneração dos Procuradores da Fazenda Nacional 
passou a ser a seguinte: a) vencimento básico; b) pro 
labore, calculado no percentual de 30% (trinta por cento) 
sobre o referido vencimento básico; c) Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada - VPNI, caso ocorra redução 
na totalidade da remuneração dos servidores públicos.

A MP 43/2002 (convertida na Lei n. 10.549/2002), embora 
tenha sido publicada em julho/2002, determinou, no art. 
3º, que a nova estrutura de pagamento nela prevista 
retroagiria ao mês de março/2002, sem excluir, desse 
período “intermediário”, as vantagens que até então foram 
percebidas pelos Procuradores da Fazenda Nacional, 
o que acabou ocasionando uma situação virtualmente 
híbrida, porque entre o regime remuneratório anterior (até 
março/2002) e o regime novo (a partir de julho/2002) os 
agentes públicos fizeram jus aos valores correspondentes 
às vantagens de ambos os regimes.

Hipótese em que a discussão é sobre qual o parâmetro 
remuneratório em relação ao qual deve incidir a VNPI 
acima citada: se aquele existente em março/2002, ou 
se o que existiu entre março/2002 e junho/2002, sendo 
certo que deve prevalecer a primeira opção, em função de 
interpretação teleológica e histórica da lei.

A MP 43/2002 (convertida na Lei n. 10.549/2002) foi 
criada para esmorecer o estado de incongruência, então 
existente, entre os cargos das carreiras jurídicas da 
União, no que diz respeito às remunerações daqueles 
profissionais, sendo certo que, a se concluir pela 
necessidade de manutenção do regime “intermediário”, 
em vez de dar tratamento isonômico com as demais 
carreiras da AGU, estar-se-ia conferindo aos Procuradores 

da Fazenda Nacional tratamento muito mais benéfico, no 
sentido oposto à finalidade legal.

Se era para preponderar, em caráter definitivo, um regime 
remuneratório intermediário, que somava vantagens da 
antiga estrutura remuneratória, com os novos benefícios, 
não faria o menor sentido determinar a exclusão de 
rubricas ou mesmo determinar a aplicação retroativa de 
parte da lei, pois bastaria criar novas vantagens e somá-
las às já existentes.

Hipótese em que, na prática, não houve realmente a 
existência de três regimes, um antigo, um intermediário 
e um novo, pois o regime “híbrido” ou “intermediário” 
figurou apenas como uma ficção legal, que teve impactos 
financeiros favoráveis em relação aos Procuradores da 
Fazenda Nacional, somente em caráter retroativo, mas 
que não chegou a efetivamente vigorar ao longo dos 
meses de março a junho/2002, o que reforça a conclusão 
de que a irredutibilidade de vencimentos deve tomar como 
parâmetro o regime que efetivamente existia antes da 
alteração, qual seja: a composição remuneratória prevista 
em março/2002.

Caso o parâmetro remuneratório para fins de pagamento 
da VPNI fosse aquele fictícia e atecnicamente criado 
pela MP 43/2002 (convertida na Lei n. 10.549/2002), 
possibilitar-se-ia que os Procuradores da Fazenda 
Nacional violassem mensal e prolongadamente o art. 
37, XI, da CF, o qual estabelece o teto remuneratório do 
serviço público e que, naquela época, previa importância 
inferior à que resultou do regime “intermediário”. STJ, 1ª 
Turma, AREsp 956.526-SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, por unanimidade, julgado em 13/09/2022. 
STJ Informativo nº 749.

Procuradores da Fazenda Nacional - PFN. Remuneração. MP 43/2002. Pagamento de 
VPNI. Parâmetro.
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Cinge-se a controvérsia em determinar se os requisitos 
exigidos no edital de concurso podem ser desconsiderados 
quando as exigências previstas em lei para ocupar o 
respectivo cargo são alteradas após a homologação 
do edital para beneficiar candidato que não cumpre as 
exigências previstas no edital.

No caso, a secretaria estadual lançou edital para a abertura 
de concurso público destinado ao provimento de cargo 
que tinha os seus requisitos disciplinados por lei estadual, 
exigindo bacharelado superior, em qualquer curso de nível 
devidamente complementado com especialização em 
administração ou em gestão pública.

Contudo, sobreveio lei estadual que reestruturou a carreira, 
modificando tanto a nomenclatura deste cargo, quanto os 
seus requisitos mínimos, passando a exigir meramente 
uma graduação em geral, suplementada por Curso de 
Especialização em Administração ou Gestão Pública, com 
duração mínima de 360 horas, realizado por instituição 
de educação superior devidamente credenciada pelo 
Ministério da Educação (MEC).

De acordo com a Ministra Assusete Magalhães (voto-
vista), a ratio essendi da Súmula 266/STJ é no sentido 
de que os requisitos, exigidos no edital do certame para 
o exercício de determinado cargo público, devem ser 
comprovados no momento da posse.

Entretanto, o cerne da controvérsia é verificar se esses 
requisitos, exigidos no edital do concurso - e que eram 
consentâneos com a legislação vigente à época da 
publicação do edital -, podem ser alterados posteriormente, 
mesmo que por lei, seja para prejudicar ou para beneficiar 
os candidatos.

A Administração Pública, ao publicar o edital do concurso, 
baseando-se na lei à época vigente, para seleção de 
candidatos, anuncia a existência de vagas disponíveis, 
expõe os requisitos que devem ser cumpridos pelos 
candidatos - podendo estipular critérios de diferenciação 
entre os participantes, desde que previstos em lei, 
e cláusulas de barreira, para classificação ou para 
eliminação de candidatos -, criando expectativas a serem 
satisfeitas, em caso de aprovação, e descrevem as 
regras e os procedimentos que serão adotados durante o 
processo de seleção.

Assim, a entrada em vigor de nova legislação, em 
momento posterior ao edital do certame e à homologação 
do concurso, não pode ter aplicabilidade ao concurso 
público já realizado e homologado, seja para prejudicar, 
seja para beneficiar o candidato, em face da isonomia 
entre os participantes, só podendo a novel legislação ser 
aplicada aos concursos abertos após a sua vigência.

Em face da observância do princípio da vinculação ao 
edital do concurso e da isonomia entre os candidatos, não 
há como considerar preenchido, no caso, no momento 
da posse, o requisito da escolaridade - com o diploma de 
tecnólogo, e não o de bacharel -, ao arrepio das normas 
editalícias e legais vigentes na data do edital do concurso, 
que, ademais, fora homologado antes da vigência da lei 
estadual que reestruturou a carreira. STJ, 2ª T, AgInt no 
RMS 61.658-RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 2ª 
Turma, por unanimidade, julgado em 10/05/2022, DJe 
27/05/2022. STJ Informativo nº 748.

Concurso público. Nomeação em cargo público. Exigibilidade de habilitação em nível 
superior (bacharelado). Superveniência de lei estadual. Alteração da legislação aplicável 
para permissão de tecnólogo. Inaplicabilidade. Observância das exigências previstas no 
edital.
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Reajuste – índice de 15,8%. Ausência de repercussão.

O Supremo Tribunal Federal rejeitou a repercussão geral 
da matéria relativa ao reajuste de 15,8%, no julgamento 
do ARE 799.718/SE, por entender que a controvérsia 
acerca de reajuste estatuída em lei — se revisão geral 
ou medida para promover a reestruturação da carreira 

— é matéria restrita ao âmbito infraconstitucional. 
Unânime. TRF 1ª Região, Corte Especial, Ap 0029640-
43.2015.4.01.3400 – PJe, rel. des. federal Ângela Catão, 
em 18/08/2022. Boletim Informativo de Jurisprudência 
nº 619/TRF1.

TRF’S

Desvio de função. Direito ao recebimento das diferenças de remuneração. RE 578.657/RN 
(Tema 73). Ausência de repercussão geral.

O STF, no RE 578.657/RN (Tema 73), negou a 
repercussão geral da matéria atinente ao direito de 
servidor à diferença de remuneração em virtude de 
desvio de função. Por outro lado, a Súmula Vinculante 
43 daquela Excelsa Corte e a ADI 1.141/GO dizem 
respeito ao provimento de cargos públicos, tratando das 

ilegalidades decorrentes do seu irregular preenchimento, 
em burla à exigência constitucional de realização de 
concurso público para tal fim. Unânime. TRF 1ªRegião, 
Corte Especial, Ap 0050361-89.2010.4.01.3400 – PJe, 
rel. des. federal Ângela Catão, em 18/08/2022. Boletim 
Informativo de Jurisprudência nº 619/TRF1.

Aposentadoria por tempo de contribuição. Reconhecimento de tempo especial. Atividade 
profissional: vigilante armado. Preenchimento dos requisitos legais. Benefício devido.

A jurisprudência mais recente do STJ permite a 
conversão do tempo de serviço especial em comum. 
Por outro lado, em se tratando de conversão do tempo 
de serviço comum em especial, para fins de concessão 
do benefício de aposentadoria especial, o STJ, em sede 
de recurso repetitivo do art. 543-C do CPC, decidiu que 
para que o segurado faça jus à conversão de tempo 
de serviço comum em especial, é necessário que ele 

tenha reunido os requisitos para o benefício pretendido 
antes da Lei 9.032/1995, independentemente do 
momento em que foi prestado o serviço. Precedente do 
STJ. Unânime. TRF 1ªRegião, 2ª Turma, Ap 0003561-
90.2016.4.01.3400 – PJe, rel. des. federal João Luiz 
de Sousa, em 19/08/2022. Boletim Informativo de 
Jurisprudência nº 619/TRF1.

Servidor público. Reposição ao Erário. Parcelas percebidas em decorrência de decisão 
judicial precária ou não definitiva posteriormente revogada. Reposição ao Erário indevida.

O STJ firmou o entendimento no sentido de que, 
tanto para verbas recebidas por antecipação de 
tutela posteriormente revogada, quanto para verbas 
recebidas administrativamente pelo servidor público, 
o beneficiário deve comprovar a sua patente boa-fé 
objetiva no recebimento das parcelas. Não obstante 
o entendimento acima citado, o STF pronunciou-se 
no sentido de que é desnecessária a devolução dos 
valores recebidos por força de decisão judicial precária 
posteriormente reformada, em razão de mudança de 

jurisprudência, sendo também descabida a restituição 
de valores recebidos indevidamente, circuns?âncias em 
que o servidor público atuou de boa-fé. Os princípios 
da boa-fé e da segurança jurídica afastam o dever de 
restituição de parcelas recebidas por ordem liminar 
revogada. Precedente do STF. Unânime. TRF 1ªRegião, 
2ª Turma, Ap 1000194-23.2016.4.01.3600 – PJe, 
rel. des. federal João Luiz de Sousa, em 19/08/2022. 
Boletim Informativo de Jurisprudência nº 619/TRF1.
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Improbidade Administrativa. Migração dos autos físicos para o PJe. Inconsistências na 
digitalização. Revisão dos equívocos apontados. 

O procedimento de migração dos processos físicos 
para o sistema do Processo Judicial Eletrônico em 
tramitação no 1º grau de jurisdição deve observância 
à Portaria Conjunta PRESI/COGER 8768958. Findada 
a migração dos autos físicos para o PJe, as partes 
serão intimadas, nos termos da referida portaria. 
A oportunidade para as partes expressarem suas 
opiniões sobre migração dos autos físicos para o PJe é 
um importante passo na conclusão deste trabalho, haja 
vista que a transferência de um processo físico para 
um digital envolve várias etapas antes que o processo 
seja permanentemente migrado para o PJe, e tal 
processo pode conter erros como documentos digitais 
com baixa qualidade, ou até a juntada de documentos 
fora da ordem cronológica dos autos físicos, o que 

pode comprometer a plena compreensão dos autos, 
impactando negativamente na prestação do serviço 
jurisdicional, inclusive, limitar o campo de atuação das 
partes – direitos consagrados pelo texto constitucional, 
tais como o direito ao contraditório e a ampla defesa. 
Em observância aos normativos legais relacionados 
à digitalização e migração de processos físicos para 
o PJe, mister se faz necessário encaminhar os autos 
à secretaria do juízo de primeiro grau para revisão/
correção dos equívocos apontados, em observância aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa. Unânime. 
TRF 1ª Região, 3ªT., AI 1032502-72.2021.4.01.0000 – 
PJe, rel. des. federal Ney Bello, em 16/08/2022. Boletim 
Informativo de Jurisprudência nº 619/TRF1.

Concurso público. Avaliação de critérios de elaboração de questões. Alegada ofensa a 
literal disposição de lei. Não ocorrência.

Não há violação literal à disposição de lei se, ao 
interpretar a situação fática de impugnação de ato 
administrativo que anulou questão de concurso público 
de ofício, depois de publicado o gabarito definitivo, o 
julgador se baseou em preceitos constitucionais e na 

jurisprudência existente acerca do assunto na época. 
Precedente deste Tribunal. Unânime. TRF 1ª Região, 
3ª Seção, AR 0031222-93.2015.4.01.0000 – PJe, rel. 
des. federal Souza Prudente, em 23/08/2022.  Boletim 
Informativo de Jurisprudência nº 620/TRF1.

Cumprimento ou execução de sentença. Cancelamento de precatório. Lei 
3.463/2017. Expedição de nova requisição. Prescrição quinquenal. Não ocorrência. 
Inconstitucionalidade reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal.

A Lei 13.463/2017 possibilitou o cancelamento dos 
precatórios e requisições de pequeno valor depositados 
há mais de dois anos e não levantados pelo credor, 
porém assegurou a expedição de novo ofício requisitório, 
a requerimento do credor, conservada a ordem 
cronológica do requisitório anterior e a remuneração 
correspondente a todo o período. A jurisprudência 
deste Tribunal afastou a incidência das normas sobre 
a prescrição no caso do requerimento de expedição 
de novos precatórios, em substituição aos que foram 
cancelados na forma da Lei 13.462/2017, em vista de 
não ter sido fixado prazo para sua apresentação ou, 
ainda, por já terem os valores sido incorporados ao 

patrimônio do credor, estando pendente apenas seu 
levantamento. O STF decidiu pela inconstitucionalidade 
da Lei 13.462/2017, sob fundamento de que o 
cancelamento das ordens de pagamento na forma 
da lei afronta os princípios da segurança jurídica, da 
garantia da coisa julgada (decisões judiciais definitivas) 
e do devido processo legal (ADI 5755-DF). Precedentes 
deste Tribunal e do STF. Unânime. TRF 1ª Região, 1ª 
Turma, AI 1031633-80.2019.4.01.0000 – PJe, rel. des. 
federal Maura Moraes Tayer, em 24/08/2022.  Boletim 
Informativo de Jurisprudência nº 620/TRF1.
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Serviço militar temporário voluntário. Limite de permanência. Idade de 45 anos. Lei 
13.954/2019. Aplicação imediata.

A Constituição Federal dispõe que a lei deve disciplinar 
o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade e 
outras situações especiais dos militares, consideradas 
as peculiaridades de suas atividades (art. 142, § 3º, inc. 
X, da CF/1988). O art. 27 da Lei 4.375/1964, com redação 
da Lei 13.954/2019, fixou idade limite de 45 (quarenta e 
cinco) anos para permanência de servidores voluntários 
no serviço militar temporário das Forças Armadas. A 
nova lei tem aplicação imediata, alcançando também 

a situação dos servidores que ingressaram no serviço 
militar voluntário antes de sua publicação, em vista da 
jurisprudência do STF, no sentido de que não há direito 
adquirido à manutenção do regime jurídico vigente por 
ocasião do ingresso no serviço público. Precedentes. 
Unânime. TRF 1ª Região, 1ª Turma, AI 1038116-
58.2021.4.01.0000 – PJe, rel. des. federal Maura 
Moraes Tayer, em 24/08/2022.  Boletim Informativo de 
Jurisprudência nº 620/TRF1.

Ação de conhecimento. Servidora pública. Acumulação de cargos privativos de 
profissionais de saúde. Assistente social. Possibilidade condicionada à compatibilidade 
de horários. Art. 37, XVI da Constituição e Art. 118, §2º, da Lei 8.112/1990.

O único requisito estabelecido para a acumulação de 
cargos na área da saúde é a compatibilidade de horários 
no exercício das funções, cujo cumprimento deverá 
ser aferido pela Administração Pública. Precedente do 

STJ. Unânime. TRF 1ª Região, 1ª Turma, ApReeNec 
1030198-29.2019.4.01.3700 – PJe, rel. des. federal 
Gustavo Soares Amorim, em 24/08/2022.  Boletim 
Informativo de Jurisprudência nº 620/TRF1.

Servidor público. Autotutela estatal. Processo administrativo.

A aplicação de penalidade disciplinar a servidor 
público federal exige a prévia instauração de processo 
administrativo ou sindicância para apuração da falta e 
oportunização da ampla defesa e do contraditório ao 
indiciado, nos termos do art. 143, da Lei 8.112/1990. 
Não há amparo legal para a supressão de pagamento 
da remuneração de servidor público antes de encerrado 

o procedimento administrativo disciplinar já instaurado 
para apuração da sua responsabilidade por supostas 
irregularidades apontadas em auditoria interna do órgão. 
Unânime. TRF 1ª Região, Corte Especial, ApReeNec 
0003049-79.2003.4.01.0000 - PJe, rel. des. federal 
Ângela Catão, em 01/09/2022. Boletim Informativo de 
Jurisprudência nº 621/TRF1.

Ação rescisória. Decadência. Reconhecimento.

1. Não aproveita ao autor o disposto nos artigos 525, 
§ 15, e 535, § 8º, ambos do CPC, o que impede a 
contagem diferenciada do prazo decadencial para 
propor a ação rescisória.

2. Uma vez que se passaram mais de 2 (dois) anos 
entre o trânsito em julgado da sentença rescindenda 

e o ajuizamento da presente ação rescisória, impõe-
se o reconhecimento da decadência e, com base nela, 
a extinção do processo, com julgamento do mérito 
(CPC, artigo 487, II). TRF4, AR (Seção) Nº 5040080-
68.2020.4.04.0000, 3ª S, Juíza Federal Érika Giovanini 
Reupke, por maioria, vencido o relator, juntado aos 
autos em 04.08.2022. Boletim Jurídico nº 234/TRF4.
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Administrativo e direito processual civil. Agravo de instrumento. Cumprimento de sentença 
contra a Fazenda Pública. Honorários advocatícios contratuais. Sindicato. Destaque na 
requisição de pagamento. Impossibilidade. Lei Nº 8.906/94, Art. 22, § 7º. Requisitos Não 
Preenchidos.

1. Em se tratando de sindicato representante de 
determinada categoria profissional, ainda que se reconheça 
a ampla legitimação extraordinária para defesa de direitos 
e interesses individuais e/ou coletivos dos integrantes 
da categoria que representa, inclusive para liquidação e 
execução de créditos, nos termos do art. 8º da Constituição 
da República, a retenção sobre o montante da condenação 
do que lhe cabe por força de honorários contratuais só 
é permitida quando tal ente juntar aos autos, antes da 
expedição da requisição, o contrato respectivo, que deve 
ter sido celebrado com cada um dos filiados, ou, ainda, a 
autorização destes para que haja tal retenção.

2. No caso concreto, se está diante de execução promovida 
pelo SINDPREVS/PR, na qualidade de substituto processual, 
e o contrato de honorários foi firmado entre o ente sindical 
e seus procuradores, não tendo sido juntada aos autos 
qualquer manifestação da substituída para a opção pela 
aquisição de direitos, mencionada no art. 22, § 7º, da Lei 
nº 8.906/94, nem mesmo contrato de honorários celebrado 
com cada um dos substituídos/exequentes arrolados na 
inicial executiva, de modo que não estão preenchidos os 
requisitos denecessários ao destaque da verba honorária 
contratual. TRF4, AI Nº 5023693-07.2022.4.04.0000, 3ª T, 
Des Federal Vânia Hack de Almeida, por maioria, juntado 
aos autos em 06.07.2022. Boletim Jurídico nº 234/TRF4.

Administrativo. Anistiado. Reparação econômica. Período de perseguição política. 
Correção monetária. Termo inicial dos juros incidentes sobre a indenização por danos 
morais.
1. A perseguição política é algo permanente, que causa 
prejuízos continuados ao perseguido. É algo latente, que 
aparece inevitavelmente em determinadas situações 
específicas.

2. Não é necessário, para o reconhecimento da perseguição 
política, a presença de documentos datados, a indicar cada 
ato e ano em que se pretenda comprovar que ela aconteceu, 
bastando que o conjunto probatório dos autos permita ao 
magistrado formar convencimento acerca dos permanentes 
prejuízos sofridos, decorrentes da perseguição. 

3. Deferida a ampliação do período de perseguição política 
para fins de cálculo da reparação econômica em prestação 
única.

4. A Medida Provisória nº 62/2002, ao fixar a forma de cálculo 
e o valor máximo da reparação econômica em prestação 
única, considerou o valor limite de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais) da época da sua entrada em vigor, em 28.08.2002. 
Esse montante deve ser atualizado pelo IPCA-E, porquanto 
corroído pela inflação.

5. De acordo com a Súmula 54 do Superior Tribunal de 
Justiça, os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, 
em caso de responsabilidade extracontratual. TRF4, AC Nº 
5013519-81.2019.4.04.7100, 3ª T, Des Federal Rogerio 
Favreto, por maioria, juntado aos autos em 26.07.2022. 
Boletim Jurídico nº 234/TRF4.

Administrativo. Concurso público. Suspensão de prazos. Lei Complementar 173/2020. 
Direito à nomeação. Apelação desprovida.

1. A aplicação da suspensão dos concursos públicos 
prevista na Lei Complementar nº 173/2020 aplica-se 
no âmbito do concurso regido pelo Edital TRE/RS nº 

01/2015, porquanto, quando da publicação do Decreto 
Legislativo nº 6/2020, ainda não estava findo o prazo de 
validade do certame.
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Agravo de Instrumento. Cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública. Impugnação. 
Expedição do precatório com o status de “bloqueado”. Possibilidade.

Tendo em conta o prazo final para inclusão do precatório 
no orçamento de 2023 – até 02 de abril, conforme EC nº 
114/21 –, parece-nos possível a expedição do requisitório 
antes do trânsito em julgado de eventual impugnação 

ao cumprimento de sentença. TRF4, AI Nº 5015169-
21.2022.4.04.0000, 10ª T, Des. Federal Claudia Cristina 
Cristofani, por maioria, vencido o relator, juntado aos autos 
em 21.07.2022. Boletim Jurídico nº 234/TRF4.

Agravo de instrumento. Cumprimento de sentença dos honorários sucumbenciais. RPV. 
Fixação de honorários advocatícios. Possibilidade.

1. Os honorários advocatícios sucumbenciais não 
constituem parcela integrante do valor devido ao autor, 
sendo expedida requisição própria para pagamento 
dos honorários advocatícios sucumbenciais, mormente 
com a vigência do Estatuto da Advocacia (Lei 8.906/94), 
no qual consta que a verba honorária sucumbencial 
passou a constituir direito do advogado, representando a 
remuneração pelos serviços prestados em juízo, podendo 
sua execução ser promovida pelo próprio titular nos 
mesmos autos da ação em que tenha atuado (art. 24, § 1º).

2. Observa-se na jurisprudência desta Corte que o título 
judicial contém dois credores: o autor, em relação ao 
principal; e o advogado, quanto à verba honorária, conforme 
o disposto no art. 23 da Lei 8.906/94 (Estatuto da OAB), 
decorrendo, portanto, que as execuções são autônomas e 

cada credor arca com os ônus sucumbenciais.

3. Nessa hipótese, portanto, havendo sucumbência devida 
aos causídicos quanto ao montante executado, é possível 
o arbitramento de valores de honorários advocatícios em 
sede de execução/cumprimento de sentença sobre o valor 
da diferença executada a título de honorários advocatícios.

4. Inexiste bis in idem no arbitramento de honorários 
advocatícios em execução de honorários advocatícios 
sucumbenciais, porquanto referentes a fases diversas. 
Precedentes. TRF4, AI 5007278-46.2022.4.04.0000, 5ª 
T, Juiz Federal Francisco Donizete Gomes, por maioria, 
vencido o relator, juntado aos autos em 29.07.2022. Boletim 
Jurídico nº 234/TRF4.

2. O direito à nomeação do candidato em concurso 
público surge quando constatada preterição durante a 
validade do certame.

3. Apelação da União desprovida. TRF4, AC 5068292-
42.2020.4.04.7100, 4ª TURMA, Des Federal Victor Luiz 
dos Santos Laus, por unanimidade, juntado aos autos 
em 12.07.2022. Boletim Jurídico nº 234/TRF4.

Tributário. Imposto de renda. Prescrição. Medida interruptiva. Sindicato. Extensão dos 
efeitos. Toda a categoria.
1. Em conformidade com entendimento já uniformizado por 
esta Turma Regional, os efeitos da interrupção do prazo 
prescricional promovida por entidade sindical favorecem 
a todos os integrantes da categoria, não se limitando 
aos sindicalizados. Precedente: TRU4, PUIL 5014060-
61.2012.404.7100/RS, j. em 21.06.2012.

2. Reafirmação dos seguintes entendimentos da Regional: 
“Na condição de substituto processual, o sindicato tem 
legitimidade para defender em juízo os interesses de toda a 

categoria, e não apenas os de seus filiados, motivo pelo qual 
os efeitos da interrupção do prazo prescricional, promovida 
por essa entidade, não se limitam aos sindicalizados, 
favorecendo a todos os integrantes da respectiva categoria 
profissional”.

3. Pedido de Uniformização Regional provido. 5061181-
16.2020.4.04.7000, Turma Regional de Uniformização da 
4ª Região, Relator Giovani Bigolin, juntado aos autos em 
22.08.2022. Boletim Jurídico nº 234/TRF4.
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Concurso público. Técnico Judiciário, especialidade taquigrafia. Formação de cadastro de 
reserva. Resolução/Presi 5.681.311, deste TRF1. Alteração da especialidade de dois cargos 
de Técnico Judiciário – de taquigrafia para informática. Resolução/CJF 568/2007. Violação 
ao princípio da impessoalidade. Não ocorrência. Ausência de direito à nomeação e posse. 

O Edital 1/2017 deste Tribunal, de 05/09/2017, de abertura 
de concurso público para provimento de cargos e formação 
de cadastro de reserva nos cargos de Analista Judiciário e 
Técnico Judiciário do quadro de pessoal da Justiça Federal 
de 01º e 2º graus, não previu, para o cargo de Técnico 
Judiciário, especialidade: taquigrafia, nenhum cargo a 
ser preenchido, dirigindo-se o certame para a formação 
de cadastro de reserva nesse particular. Desse modo, 
em que pese à primeira vista haver óbice à alteração da 
especialidade de cargo vago, se existir concurso público 
em andamento, nos termos da Resolução/CJF 568/2007, 
fato é que os dois cargos de Técnico Judiciário, cuja área de 
atividade/especialidade foi alterada pela Resolução/Presi 
5.861.311, deste TRF1, de taquigrafia para informática, 
não foram oferecidos no Edital de abertura do concurso 
público. Neste caso, não faz jus ao candidato, inscrito para 

a vaga de taquigrafia, à nomeação e posse no segundo 
cargo que vagou no curso do certame, em decorrência 
da aposentadoria de servidor e cuja especialidade foi 
alterada, mas mera expectativa de direito ao provimento 
do cargo. Também não há que se falar em violação ao 
princípio da impessoalidade, tendo em vista que, além de 
a alteração de especialidade ter ocorrido em data anterior 
à homologação do certame, as justificativas adotadas 
na mencionada Resolução/Presi para a alteração da 
especialidade dos aludidos cargos evidenciam o interesse 
e a necessidade da Administração do Tribunal de prover 
cargos de Técnico Judiciário, mas da especialidade em 
informática. Unânime. TRF 1ª Região, Corte Especial, MS 
1011160-10.2018.4.01.0000 – PJe, rel. des. federal Marcos 
Augusto de Sousa, em 15/09/2022. Boletim Informativo de 
Jurisprudência nº 623/TRF1.

Aposentadoria. Contagem de tempo. Conjugação de vantagens de dois regimes 
previdenciários distintos para cálculo do benefício de aposentadoria. Impossibilidade. 
Tema 70/STF
O STF, nos termos do RE 575.089 (Tema 70), fixou o 
entendimento de que embora tenha a parte direito adquirido 
à aposentadoria, nos termos do art. 3º da EC 20/1998, não 
pode computar tempo de serviço posterior a essa emenda, 
valendo-se das regras vigentes antes de sua edição. 
Quanto ao tempo de serviço/contribuição posterior à EC 
20/1998, o entendimento esposado pelo STF é no sentido 
de que, se o segurado quiser agregar tempo de serviço 
posterior à referida emenda, terá de submeter-se ao novo 

ordenamento, com observância das regras de transição, 
tanto em relação ao pedágio, como no que concerne à 
idade mínima. Além do que, computando-se tempo de 
serviço prestado após a vigência da Lei 9.876/1999, deve o 
segurado submeter-se à aplicação do fator previdenciário. 
Unânime. TRF 1ª Região, Corte Especial, ApReeNec 
0022824-29.2003.4.01.3800 – PJe, rel. des. federal 
Ângela Catão, em 15/09/2022. Boletim Informativo de 
Jurisprudência nº 623/TRF1.

Servidor público federal. Aprovação em concurso público para cargo na Administração 
Pública Estadual, Distrital ou Municipal. Afastamento remunerado para participar de 
curso de formação. Possibilidade.
A jurisprudência deste Tribunal pacificou entendimento, 
com fundamento nos princípios constitucionais da isonomia 
e da razoabilidade, no sentido de que é assegurado ao 
servidor público federal aprovado em concurso para outro 
cargo na Administração Pública Estadual, Distrital ou 
Municipal o direito de afastar-se de suas atribuições, com 

a opção pela respectiva remuneração, para participar de 
curso de formação. Precedentes. Unânime.  TRF 1ªR, 1ª 
Turma, ApReeNec 0000370-65.2015.4.01.3305 – PJe, rel. 
des. federal Maura Moraes Tayer, em 14/09/2022. Boletim 
Informativo de Jurisprudência nº 623/TRF1.



WAGNER JURÍDICO OUTUBRO DE 202217

Servidor público. Afastamento para capacitação. Efetivo exercício. Direito às férias e ao 
respectivo adicional. Programação. Competência da Administração Pública. Rompimento 
de vínculo com a Administração. Conversão do benefício em pecúnia. Tema 635 do STJ.

O servidor público federal tem direito de computar o período 
de licença para capacitação profissional e para participar 
de programa de pós-graduação stricto sensu para férias, 
em vista da previsão expressa de que o afastamento 
deve ser considerado de efetivo exercício (art. 102, Lei 
8.112/90). É devida a conversão de férias não gozadas em 
indenização pecuniária aos servidores que tiveram rompido 

o vínculo com a Administração Pública pela aposentadoria, 
tendo em vista a vedação de enriquecimento sem causa 
da Administração (Tema 635 do STF). Precedente do STF, 
STJ e deste Tribunal. Unânime.  TRF 1ªR, 1ª Turma, Ap 
0003680-81.2012.4.01.3500 – PJe, rel. des. federal Maura 
Moraes Tayer, em 14/09/2022. Boletim Informativo de 
Jurisprudência nº 623/TRF1.

Licença maternidade. Servidor público adotante. Distinção de prazos. Impossibilidade. 
Entendimento do Supremo Tribunal Federal em repercussão geral. Tema 782.

A jurisprudência do STJ, em sede de repercussão geral, 
é firme no sentido de que os prazos de licença adotante 
não podem ser inferiores aos fixados em lei para a licença 
gestante, não sendo possível, também, fixar prazos 
diversos em função da idade da criança adotada (Tema 

782 do STF). Unânime.  TRF 1ªR, 1ª Turma, ApReeNec 
0007619-10.2014.4.01.3400 – PJe, rel. des. federal Maura 
Moraes Tayer, em 14/09/2022. Boletim Informativo de 
Jurisprudência nº 623/TRF1.

Militar temporário não estável. Licenciamento. Discricionariedade da administração. 
Portador de moléstia grave (HIV assintomático). Contaminação no período da prestação do 
serviço militar. Reintegração e reforma. Soldo do grau hierárquico superior. Possibilidade.

O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação 
jurisprudencial no sentido de que o militar portador do vírus 
HIV, independentemente do grau de desenvolvimento da 
Síndrome de lmunodeficiência Adquirida (AIDS/SIDA), tem 
direito à concessão da reforma ex officio por incapacidade 
definitiva. A Lei 7.670/1988, que estendeu aos portadores 
de HIV diversos benefícios, não distingue o militar de 
carreira do militar temporário, refere-se apenas “ao militar” 
que, no caso, se submete ao comando dos arts. 108 inciso 
V, e 109 do Estatuto dos Militares, que tratam da reforma 

em caso de incapacidade definitiva para o serviço. No que 
se refere à graduação, a orientação é firme no sentido de 
que o militar portador do vírus HIV tem direito à concessão 
da reforma com remuneração calculada com base no 
soldo correspondente ao grau hierárquico imediato ao 
que possuir na ativa, nos termos do art. 110, § 1°, da Lei 
6.880/80. Precedente do STJ. Unânime. TRF 1ªR, 1ª Turma, 
Ap 0041676-54.2014.4.01.3400 – PJe, rel. des. federal 
Morais da Rocha, em 14/09/2022. Boletim Informativo de 
Jurisprudência nº 623/TRF1.

Residência médica. Universidade federal. Prorrogação de bolsa. Licença maternidade. 
Possibilidade. Verba alimentar. Dignidade da pessoa humana.
O art. 4º, da Lei 6.932/1981 estabelece que a médica-
residente tem direito à licença maternidade de 120 
dias, prorrogável por até 60 dias, e garante também a 
prorrogação do tempo da residência médica pelo período 
correspondente ao afastamento. Afigura-se plausível 
a prorrogação do pagamento da bolsa de estudos, 
considerando os dispositivos normativos, sobretudo por 

se tratar de verba alimentar percebida durante todo o 
período da licença e, se caso for interrompida antes do fim 
do contrato, caracteriza violação ao princípio da dignidade 
da pessoa humana. Unânime. TRF 1ª R, 5ª Turma, Ap 
1002492-24.2017.4.01.3900 – PJe, rel. des. federal 
Souza Prudente, em 14/09/2022. Boletim Informativo de 
Jurisprudência nº 623/TRF1
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Fone: (61) 3226-6937 e (61) 3225-6745  
Macapá, AP: Av. Cônego Domingos Maltez, 990, Bairro 
do Trem.  
Fone: (96) 3223-4907  
E-mail: wagner@wagner.adv.br  
www.wagner.adv.br

Souza Nobre, Melo & Da Luz Advocacia e Consultoria  
Belém, PA: Ed. Torre Vitta Office - Av. Rômulo Maiorana, 
700 - Sala 113 - Marco, Belém – PA – CEP: 66093-005 
Fone: (91) 99275-1688 e (91) 3347-4110  
E-mail: bernardo@snmladvocacia.com.br

Ioni Ferreira & Formiga – Advogados Associados 
Av. Historiador Rubens de Mendonça, 1894, Sala 1505 
(Ed. Centro Empresarial Maruanã), Jardim Aclimação, 
Cuiabá, MT, CEP 78050-430 
Fone: (65) 3642.4047 / 3642.3401 
E-mail: Iej.adv@terra.com.br



Expediente
Publicação conjunta dos escritórios: Boechat & Wagner Advogados Associados, Calaça Advogados Associados, 

Chapper & Cavada Sociedade de Advogados, Duailibe Mascarenhas Advogados Associados, Geraldo Marcos 

& Advogados Associados, Innocenti Advogados Associados, Iunes Advogados Associados, Mauro Cavalcante & 

Wagner Advogados Associados, Vellinho, Soares, Signorini & Moreira Advogados Associados, Wagner Advogados 

Associados, Woida, Magnago, Skrebsky, Colla & Advogados Associados, Pita Machado Advogados, Ioni Ferreira 

& Formiga – Advogados Associados.

Organização: Luiz Antonio Müller Marques 

Notícias: Assessoria de Comunicação Wagner Advogados Associados

Publicação gratuita e dirigida aos servidores 
filiados às entidades assessoradas pelos 
escritórios associados.

w w w. w a g n e r. a d v. b r
WagnerAdvogados
w_advogados
wagner_advogados

HÁ MAIS DE 30 ANOS DEFENDENDO EXCLUSIVAMENTE OS TRABALHADORES

PRESENTE EM 13 ESTADOS.


